
5019981-42.2019.4.04.7201 40003164803 .V36 RHS07© RHS07

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5019981-42.2019.4.04.7201/SC

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA

APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (AUTOR)

APELANTE: HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA (RÉU)
ADVOGADO: REGIANE MARIA SOPRANO MORESCO (OAB SC008009)

APELADO: TOKIO MARINE SEGURADORA S.A. (RÉU)
ADVOGADO: JESSICA DE ALMEIDA PERES MUNHOZ (OAB SC060582A)
ADVOGADO: DEBORA LEILA TRINDADE (OAB SC034689)

APELADO: OS MESMOS

RELATÓRIO

Trata-se  de  ação  regressiva  proposta  pelo  Instituto  Nacional  do
Seguro Social – INSS contra a empresa Havan S/A (atual denominação de Havan
Lojas de Departamentos Ltda.), na qual o autor objetiva a condenação da ré ao
ressarcimento  de  todos  os  gastos  efetuados  com  os  benefícios  concedidos  em
decorrência do acidente de trabalho que vitimou a empregada da ré Maria José
Guedes em 2 de junho de 2017,  a  serem apurados em liquidação de sentença.
Requereu o demandante que as parcelas vincendas sejam repassadas à Previdência
Social  até  o  dia  20  de  cada  mês  em  que  houver  ocorrido  o  pagamento  ao
beneficiário,  por  meio  de  Guia  da  Previdência  Social,  atualizadas  pela  SELIC
desde a data do pagamento.

Processado  o  feito,  sobreveio  sentença  que  julgou  procedente  o
pedido para condenar a ré Havan S/A a restituir ao INSS os valores gastos com o
pagamento da pensão por morte previdenciária NB 1856912822 entre junho de
2017 e outubro de 2019, bem como aqueles que se venceram no curso da ação e
após  o  trânsito  em  julgado,  além  de  eventuais  gastos  com  benefícios
dela decorrentes,  até  a cessação dos pagamentos por uma das causas legais.  A
sentença julgou improcedente o pedido de condenação da seguradora formulado
em denunciação da lide e, por fim, estabeleceu que as parcelas vincendas deverão
ser repassadas à Previdência Social até o dia 20 de cada mês por meio de Guia da
Previdência Social. A decisão determinou a incidência do INPC a partir de cada
dispêndio  mensal  e  o  acréscimo  de  juros  de  mora  de  1%  ao  mês  a  contar
da citação. Não houve ressarcimento de custas em decorrência da isenção de que
goza  a  autarquia  autora.  A  ré  foi  condenada  ao  pagamento  de  honorários
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advocatícios  de  sucumbência  de  10%  sobre  o  valor  da  execução,  a  teor  do
artigo 85, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil, sobre os quais haverá de
incidir juros moratórios a partir do trânsito em julgado, conforme previsto no § 16
do mesmo artigo.

Irresignadas, as partes apelaram.

A ré arguiu primeiramente a inconstitucionalidade do artigo 120 da
Lei 8.213/91 e, a seguir, defendeu que não restou comprovado que negligenciou o
cumprimento  das  normas  de  segurança  do  trabalho,  pois  sempre  preocupou-se
com o bem-estar e a saúde de seus funcionários, concedendo-lhes treinamentos e
mantendo  ativa  a  Comissão  Interna  de  Prevenção  de  Acidentes  (CIPA).
Especificamente  quanto  ao  acidente  em discussão,  alegou  que  o  juiz  singular,
ao  fundamentar  a  sentença,  baseou-se  no  fato  de  que  ninguém sabia  o  que  a
empregada  Maria  José  estava  fazendo  no  local  do  acidente,  o  que  o  levou  a
concluir que havia tolerância ilícita por parte da empresa de tal comportamento,
fundamento  que  a  recorrente  considera  "absurdo"  porque  se  alguém  tivesse
visto ou soubesse que a vítima estava no local, certamente ela seria advertida para
que se retirasse. Afirmou que não há sentido na afirmação do magistrado de que
transpor  um  obstáculo  de  1,2  metro  de  altura  e  um  fosso  de  1  metro  de
profundidade  é  normal,  pois  havia  barreiras  visando  impedir  o  acesso  dos
trabalhadores ao local do acidente. Disse que se um homem não consegue pular de
uma altura de 2,2 metros sem se machucar, "quem dirá uma mulher!". Concluiu o
arrazoado  sustentando  que  cumpriu  tudo  o  que  a  legislação  previa  acerca  da
segurança do ambiente de trabalho. De resto, colacionou precedentes e requereu o
provimento da apelação para que a sentença seja reformada, com o julgamento de
improcedência do pedido e a inversão dos ônus da sucumbência.

O INSS, por sua vez, requereu seja considerada como termo inicial
dos  juros  moratórios  a  data  do  evento  danoso,  que  no  caso  coincide  com  o
pagamento de cada parcela do benefício previdenciário implantado em razão do
acidente  de  trabalho.  Em  relação  aos  honorários  advocatícios,  postulou  seja
utilizada como base de cálculo a totalidade das parcelas vencidas somadas a doze
vincendas, conforme entendimento assentado por este Tribunal Regional Federal.

Com contrarrazões,  foi  feita a  remessa eletrônica dos autos a este
Tribunal Regional Federal.

É o relatório.
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VOTO

Ação Regressiva Previdenciária

A ação regressiva previdenciária está consagrada nos artigos 120 e
121 da Lei 8.213/91, que estabelecem:

Art.  120. Nos casos de  negligência quanto às  normas padrão de segurança e
higiene  do  trabalho  indicados  para  a  proteção  individual  e  coletiva,  a
Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis.

Art. 121. O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente do
trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem.

O artigo 19, caput e § 1º, da mesma lei, versa sobre o conceito de
acidente de trabalho e fixa a responsabilidade pela adoção e pelo uso de medidas
protetivas no ambiente laboral. Observe-se:

Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço
da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII
do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que
cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade
para o trabalho.

§  1º  A  empresa  é  responsável  pela  adoção  e  uso  das  medidas  coletivas  e
individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador.

Também o Decreto 3.048/99 dispôs sobre o tema nos artigos 341 e
342. Convém reproduzi-los:

Art. 341. Nos casos de negligência quanto às normas de segurança e saúde do
trabalho indicadas para a proteção individual e  coletiva,  a previdência social
proporá ação regressiva contra os responsáveis.

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho e Emprego, com base em informações
fornecidas trimestralmente, a partir de 1º de março de 2011, pelo Ministério da
Previdência  Social  relativas  aos  dados  de  acidentes  e  doenças  do  trabalho
constantes  das  comunicações  de  acidente  de  trabalho  registradas  no  período,
encaminhará  à  Previdência  Social  os  respectivos  relatórios  de  análise  de
acidentes  do  trabalho  com  indícios  de  negligência  quanto  às  normas  de
segurança e saúde do trabalho que possam contribuir para a proposição de ações
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judiciais regressivas. (Incluído pelo Decreto nº 7.331, de 2010)

Art.  342.  O pagamento  pela previdência social  das  prestações  decorrentes  do
acidente a que se refere o art. 336 não exclui a responsabilidade civil da empresa
ou de terceiros.

Da  leitura  desses  artigos  constata-se  que  a  procedência  da  ação
regressiva, isto é, a responsabilização pelo ressarcimento dos valores pagos pela
Previdência Social em virtude da concessão de benefício decorrente de acidente de
trabalho,  depende  da  comprovação  da  culpa  do  responsável  na  modalidade
negligência. É pressuposto do dever de ressarcimento que fique claro nos autos
que o responsável --  de regra uma empresa que contrata um trabalhador sob o
regime  celetista   --  desrespeitou  as  normas-padrão  de  segurança  do  trabalho
indicadas  para  a  proteção  individual  e  coletiva,  bem  como  haja  nexo  de
causalidade entre a conduta omissiva e o infortúnio que deu causa ao pagamento
do benefício acidentário.

Em suma, trata-se de responsabilidade civil subjetiva, na qual, além
da ação ou  omissão  do agente,  do  dano experimentado pela  vítima e  do nexo
causal entre a ação e omissão e o dano, deve ficar comprovada, também, a culpa
do agente, nos termos dos artigos 186 e 927 do Código Civil.

Há presunção de culpa por parte do empregador quanto à segurança
dos  trabalhadores  a  ele  vinculados,  recaindo  sobre  aquele  o  ônus  de  provar  a
adoção  de  medidas  preventivas  ao  acontecimento  de  infortúnios  no  ambiente
laboral. Cabe ao empregador, ademais, a direção e a fiscalização no andamento das
atividades com observância das diretrizes de segurança e saúde do trabalho.

Constitucionalidade do Artigo 120 da Lei 8.213/91

É  pacífica  a  jurisprudência  deste  Tribunal  Regional  Federal  no
sentido de que o empregador privado não se exime da responsabilidade civil em
face de acidente do trabalho sofrido por seus trabalhadores contratados em razão
do  recolhimento  de  tributos  e  contribuições  que  custeiam o  Regime  Geral  de
Previdência Social, em especial o SAT - Seguro de Acidente do Trabalho. Isso
porque a contribuição para o financiamento de benefícios decorrentes de acidente
de  trabalho  tem  natureza  tributária,  não  se  tratando  de  seguro  privado.  O
recolhimento do tributo, portanto, não exclui a obrigação de a empresa ressarcir ao
INSS os gastos que este teve com o segurado acidentado, nas situações previstas
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no artigo 120 da Lei 8.213/91.

Este  Tribunal  Regional  Federal  rejeitou  a  arguição  de
inconstitucionalidade do referido dispositivo legal em decisão de longa data:

CONSTITUCIONAL.  ARGÜIÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS ARTS. 120 DA LEI Nº
8.213/91 E 7º, XXVIII, DA CF. Inocorre a inconstitucionalidade do art. 120 da Lei
nº 8.213/91 (Art.  120.  Nos casos de  negligência quanto às normas padrão de
segurança e higiene do trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva,
a previdência social proporá ação regressiva contra os responsáveis.) em face da
disposição constitucional  do art.  7º,  XXVIII,  da  CF (Art.  7º.  São direitos  dos
trabalhadores  urbanos e  rurais,  além de outros  que visem à melhoria  de sua
condição  social:  XXXVIII  -  seguro  contra  acidentes  de  trabalho,  a  cargo  do
empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer
em dolo ou culpa;), pois que, cuidando-se de prestações de natureza diversa e a
título próprio, inexiste incompatibilidade entre os ditos preceitos. Interpretação
conforme  a  Constituição.  Votos  vencidos  que  acolhiam  ante  a  verificação  da
dupla  responsabilidade  pelo  mesmo  fato.  Argüição  rejeitada,  por  maioria.
(Argüição de inconstitucionalidade da Apelação Cível nº 1998.04.01.023654-8,
rel. Des. Federal Volkmer de Castilho, julgado em 23-10-2002)

No mesmo sentido:

ACIDENTE  DE  TRABALHO.  RESPONSABILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS ARTS. 120 DA LEI Nº 8.213/91 E 7º, XXVIII,
DA CF.  1.  Consoante  já  decidiu  a  Corte  Especial  deste  Tribunal,  inocorre  a
inconstitucionalidade  do  art.  120  da  Lei  nº  8.213/91  (Art.  120.  Nos casos de
negligência  quanto  às  normas  padrão  de  segurança  e  higiene  do  trabalho
indicadas para a proteção individual e  coletiva,  a Previdência Social  proporá
ação regressiva contra os responsáveis.) em face da disposição constitucional do
art. 7º, XXVIII, da CF (Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XXXVIII - seguro
contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a
que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;), pois que, cuidando-
se de prestações de natureza diversa e a título próprio, inexiste incompatibilidade
entre os ditos preceitos. Interpretação conforme a Constituição. Votos vencidos
que acolhiam ante a verificação da dupla responsabilidade pelo mesmo fato. -
Argüição rejeitada,  por maioria. (TRF4, INAC, processo 1998.04.01.023654-8,
Corte  Especial,  relator  Maria  de  Fátima  Freitas  Labarrère,  publicado  em
13/11/2002).  2.  É  dever  da  empregadora  fiscalizar  o  cumprimento  das
determinações e procedimentos de segurança, não lhe sendo dado eximir-se da
responsabilidade pelas conseqüências quando tais  normas não são cumpridas.
(TRF4, AC 1998.71.00.017005-3, 4ª Turma, rel.ª Des.ª Federal Marga Inge Barth
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Tessler, D.E. 29-3-2010)

Por  fim,  convém  destacar  a  redação  do  §  10  do  artigo  201  da
Constituição Federal de 1988:

§  10º.  Lei  disciplinará  a  cobertura  do  risco  de  acidente  do  trabalho,  a  ser
atendida concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor
privado.

De sua leitura infere-se que o setor privado também deve arcar com
os  riscos  atinentes  aos  acidentes  de  trabalho,  principalmente  quando o  sinistro
decorrer de culpa do empregador.

Assim,  sendo  constitucional  o  artigo  120  da  Lei  8.213/91,  não
prospera o argumento de que inconstitucional ou ilegal o pedido de ressarcimento
das  verbas  neste  processo  postuladas,  tampouco  o  pedido  de  devolução  das
contribuições  vertidas  como forma de  compensação  com eventual  condenação,
acaso esta seja mantida.

Com essas considerações, examina-se o caso concreto.

Caso Concreto

A sentença do juiz federal Paulo Cristóvão de Araújo Filho assim
solveu a controvérsia:

(...)

Do  Relatório  de  Análise  de  Acidente  de  Trabalho  Fatal  (1:3),  expedido  pela
Gerência Regional do Trabalho em Joinville, extrai-se que: a empregada sofreu
impacto de carro transportador autônomo de mercadorias em pallets  enquanto
executava limpeza de piso na área de movimentação chamada "transelevador"; o
empregador não garantiu o isolamento desta zona de perigo e não demonstrou
que os trabalhadores haviam sido informados sobre os riscos e sobre as medidas
de  proteção  necessárias  quando  da  movimentação  daquele  equipamento;  o
acidente ocorreu nas dependências da ré Havan Lojas de Departamentos Ltda.,
localizada na Rodovia BR-101, 1.019, Centro, no Município de Barra Velha, no
dia  02/06/2017,  sexta-feira,  às  16h10m,  no  "setor  de  separação"  do
transelevador; a acidentada realizava a limpeza, através da varrição e coleta de
resíduos acumulados, com o uso de vassoura e pá manual, sob mezanino que dava
sustentação às baias e aos computadores, quando inadvertidamente adentrou à
pista de deslocamento dos carrinhos transportadores de paletes e foi abalroada
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por um carrinho transportador em deslocamento e, por conseguinte, arremessada
e  prensada  contra  uma  plataforma  de  deslizamento  de  mercadorias  "para  a
plataforma de separação e seleção de mercadorias"; as atividades da acidentada,
segundo o empregador, eram preparar mercadorias que seriam enviadas para as
demais lojas, operar equipamentos de carga e descarga, recepcionar, conferir e
armazenar  produtos  no  depósito,  fazer  o  lançamento  da  entrada  e  saída  de
produtos, distribuir produtos a serem expedidos e organizar o depósito; a Havan
não instalou sistemas de segurança capazes de impedir o acesso da acidentada à
zona de perigo, deixando de garantir a movimentação segura de transportadores
motorizados; o equipamento não dispunha de proteção que evitasse o acesso do
corpo do trabalhador ao local de risco e tal condição de insegurança provinha do
projeto elaborado pelo fabricante; cabia à Havan adotar medidas efetivas para
impedir  a  partida  da  máquina  enquanto  houvessem  pessoas  naquela  zona;  a
adoção  de  ações  corretivas  posteriores  ao  acidente,  como  a  instalação  de
proteções  fixas  tais  como  grades  e  a  proibição  absoluta  de  acesso  dos
empregados do setor de separação, é evidência do reconhecimento por parte da
Havan de que as medidas até então existentes não eram suficientes para evitar a
ocorrência  de  acidentes  envolvendo  os  carros  transportadores;  a  Havan  foi
incapaz de demonstrar cabalmente que a acidentada teria sido informada dos
riscos  gerados  pela  movimentação  dos  carros  transportadores  e  dos  meios
necessários para prevenir tais riscos. O referido relatório baseou-se no Laudo
Pericial 9108.17.02508 do Instituto Geral de Perícias, 7ª Gerência Mesorregional
de Perícia Oficial de Camboriú (1:3, p. 20/26), segundo o qual no local havia
vítima fatal,  com características  de  acidente  de  trabalho  provocado pelo  não
isolamento adequado do ambiente e devido ao alto grau de periculosidade no seu
funcionamento (1:4, p. 5). De acordo com o exame cadavérico (1:4, p. 7/9), a
causa  da  morte  foi  choque  hipovolêmico  devido  a  traumatismo  de  tórax  e
abdômen.

Em audiência, ao ser indagado, Alison Fernando Geraldo (72:2) respondeu que a
área de movimentação dos carrinhos "suja bastante" com "pó, poeira, resto de
madeira dos pallets" e que a velocidade do carrinho seria de  mais ou menos
15km/h, o que também foi corroborado pelo Gerente de Automação Paulo José
Otero  (73:1).  Paulo  José  Otero  (73:1)  afirmou  que:  a  área  de  trânsito  dos
carrinhos tinha forma elíptica com 70m de comprimento por 10m de largura; à
época do acidente ao redor da referida área havia um guarda-corpo tubular, com
divisões no meio, de 1,20m, circundando um fosso de 1m de profundidade, no
qual  circulavam  os  carrinhos;  não  havia  nenhum  sensor  de  movimento  no
guarda-corpo, mas havia placas de sinalização; havia dois portões de acesso, um
que dava acesso direto à ilha de manutenção e outro que dava acesso ao fosso
onde  transitavam os  carrinhos;  para  que  o  pessoal  do  setor  técnico  pudesse
acessar  a  área  de  circulação  dos  carrinhos  havia  necessidade  de  colocar  o
equipamento em modo de manutenção e indicar para o sistema qual carrinho que
iria para a ilha de manutenção; para abrir o primeiro portão havia necessidade
de parar a máquina, entrar, fechar o primeiro portão e "mudar a chave para o
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carrinho parar"; trabalhavam até cinco carrinhos e conseguia colocar até dois
carrinhos na ilha de manutenção; atualmente, não há mais o guarda-corpo, mas
sim  uma  tela  de  1,60m;  havia  barreiras  de  segurança  -  "barreira  de  sensor
de  luz"  -,  "se  alguém,  alguma  obstrução  tiver  na  barreira  de  luz,  ele  vai
identificar e já vai parar tudo",  "é um sistema safety,  ele  tem redundância de
segurança, é uma coluna (de sensores)" cuja altura seria de 150cm ou 160cm que
"já existia no equipamento, isso é original do equipamento".

O  depoimento  mais  substancial  foi  o  de  Paulo  José  Otero  e  as  demais
testemunhas  foram inconsistentes  quanto  ao  que  a  vítima  estava  efetivamente
fazendo em área cujo acesso pretensamente seria proibido por ordem superior ou
por regramento interno da empresa. Contudo, a despeito da afirmação de que
haveria barreiras de segurança ativadas por sensores de luz que pretensamente
identificariam a  transposição  de  pessoas  ou  coisas  à  área  de  circulação  dos
carrinhos,  e  que  pretensamente  os  fariam  parar,  no  geral,  a  instrução  deste
processo  ratificou  todos  os  aspectos  referidos  pelo  relatório  expedido  pela
Gerência Regional do Trabalho.

Com efeito, apesar de as testemunhas empregadas do réu terem tentado negar a
possibilidade  de  qualquer  empregado  adentrar  à  área  de  circulação  dos
carrinhos,  nenhuma  delas  soube  explicar  como  a  vítima  conseguiu  pegar
vassoura e pá para varrer e entrar na área protegida sem controle ou sem que
ninguém tivesse visto e a advertido ou a impedido. Portanto, a conclusão a que se
chega, é a de que, ainda que não houvesse uma determinação expressa para que a
vítima fizesse a varrição como ela estava efetivamente fazendo, havia no mínimo
uma tolerância ilícita  desse comportamento,  superando o risco ordinário  que
poderia eximir a empregadora da obrigação de restituir. Ademais, a existência, a
funcionalidade  e  a  eficácia  das  referidas  barreiras  de  segurança  que  seriam
integrantes  do  equipamento  e  produzidas  pelo  próprio  fabricante  não  foram
comprovadas pela ré Havan. O que se provou, como medida de segurança, foi
apenas a existência de um guarda-corpo de 1,20 metros de altura, transponível
por qualquer pessoa adulta normal.

O acidente não teria ocorrido se à época houvessem obstáculos outros à entrada
de pessoas não autorizadas à área de circulação dos carrinhos, como a citada
tela de 1,60 metros que substituiu o antigo guarda-corpo. Nesse fato é que reside
a  negligência  extraordinária  na  qual  incorreu  a  ré.  Em  um
contexto  tal,  a  pretensão  regressiva  do  autor  deve  ser  amparada,  visto  que
registrada nos autos a prova da negligência da empregadora ré. A ré poderia ter
praticado condutas tendentes à inviabilização da ocorrência do resultado danoso
ou  firmemente  determinado  e  punido  comportamentos  inseguros.  A  proteção
individual  do  trabalhador  poderia  e  deveria  ter  sido  reforçada  pela  vedação
efetiva e substancial, por quaisquer meios ou barreiras físicas ou tecnológicas, da
área de circulação dos carrinhos, o que não aconteceu.
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Por  fim,  a  leitura  da  apólice  de  seguro  7:5,  especificamente  da  cláusula
particular de RC empregador, revela haver apenas a cobertura de danos sofridos
por  seus  empregados,  prepostos,  bolsistas,  estagiários  ou  empregados  de
empresas  que  prestem  serviço  ao  segurado,  sob  contrato,  enquanto  ao  seu
serviço,  inclusive  durante o  transporte de ida e volta de  suas residências  aos
locais de trabalho. Dessa maneira, não há obrigação contratual de a seguradora
suportar os valores despendidos pelo INSS em razão da ocorrência de acidente de
trabalho sofrido por empregado da ré Havan.

Diante da sentença que lhe foi desfavorável, a Havan enfatizou que é
"absurdo" o fundamento de que havia tolerância ilícita por parte da empresa para
que seus trabalhadores ingressassem no local do acidente. Nesse sentido, enfatizou
que  se  alguém tivesse  visto  ou soubesse que  a  empregada  Maria  José Guedes
estava no local certamente a teriam advertido a fim de que se retirasse. Indagou
que se ela não tinha autorização para entrar no local, se, ademais, havia guarda-
corpo com advertência de área perigosa, se existiam alarmes e barreiras de sensor
de luz do próprio equipamento, que mais poderia fazer para garantir a segurança de
seus empregados?

Examinando os autos, verifica-se que o local onde a conferente de
expedição e auxiliar de separação Maria José limpava ao ser atingida pelo carro-
transportador de mercadorias, no setor denominado de "transelevador" da loja de
Barra Velha/SC, sujava frequentemente com poeira e restos de madeira. Ela estava
a limpar o mezanino de uma das baias onde são guardadas mercadorias e acabou,
inadvertidamente,  entrando na área por onde trafegam os carros-transportadores
elétricos. Estes pequenos veículos se movimentam sobre trilhos a cerca de 15 km/h
e sua finalidade é agilizar o transporte dos produtos armazenados pela empresa.
Um deles atingiu Maria José enquanto varria o piso. A trabalhadora foi prensada
contra  uma  plataforma de  deslizamento  de  mercadorias  e,  infelizmente,  veio a
óbito. Após o acidente a CIPA da empresa reuniu-se e estabeleceu ações imediatas
de  segurança.  Não  foram  poucas  as  ações  que  os  membros  da  comissão
consentiram serem necessárias  para  melhorar  a  segurança  dos  funcionários  do
setor.  Uma  delas  foi  conferir  as  barreiras  físicas  de  segurança  dos  veículos-
transportadores; após o fato, colocou-se um tipo de barreira diferente, uma grade
fixa para tornar o espaço do acidente inacessível. A NR-12, ao definir as zonas de
perigos  de  máquinas  e  equipamentos,  estabelece  que  deve  haver  sistemas  de
segurança  que  garantam a  proteção  à  saúde  e  à  integridade  dos  trabalhadores.
Colhe-se  dos  autos  que  a  CIPA também proibiu  que  funcionários  do  setor  de
separação  acessassem  a  zona  dos  carros-transportadores.  Outra  medida  da
comissão foi  revisar ou criar  procedimentos  de  segurança/operação/manutenção
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/limpeza.  A  conjunção  alternativa  deixa  dúvida  se  havia  ditos  procedimentos.
Ainda,  a  CIPA propôs  que  se  divulgasse  os  treinamentos  e  se  elaborasse  uma
matriz dos perigos e riscos e se expusesse as medidas de controle das atividades no
setor do acidente. Por fim, decidiu que as ações deveriam ser estendidas para as
áreas similares do centro de distribuição.

A Havan trouxe aos autos algumas listas de presença no intuito de
demonstrar que dera treinamento à vítima. Certas listas, como aquelas referentes
ao curso "manual do trabalho seguro",  são posteriores ao óbito da trabalhadora
(evento 7, OUT8), de modo que devem ser desconsideradas no exame deste caso.
O que se  tem de concreto é  a  ordem de  serviço "Revisão nº:  00/2013",  que a
falecida de fato assinou em abril de 2016, quando já contava com cerca de quatro
anos  de  serviços  prestados  à  empresa.  Tal  documento  visava  "definir
procedimentos relativos à conduta dos funcionários, dos prestadores de serviços
temporários e dos visitantes, no tocante à prevenção dos acidentes de trabalho e
das doenças ocupacionais, de conformidade com o estabelecido nos capítulos 1.7 e
1.8 da Norma Regulamentadora NR-1 (...)" (evento 7, OUT12). Nele consta uma
série de procedimentos gerais a serem observados pelos funcionários. Ao ler-se tal
lista de orientações não se encontra qualquer informação acerca das precauções
que deveriam ser tomadas ao transitar pelo setor de transelevador. Há outra lista,
de  fim  de  maio  de  2017,  assinada  pela  de  cujus  e  que  se  refere  a  um  curso
chamado "Diálogo de Segurança Setorial" (evento 1, AUTO5, p. 15), porém que
está desacompanhada de outros documentos relacionados ao curso. Nada mais os
autos apresentam.

Portanto, essa prova é insuficiente para garantir a procedência da tese
recursal.  Sozinha,  ela  não elimina  a  hipótese  mais  provável,  que é  a de  que  a
funcionária não tivesse sido adequadamente advertida sobre o perigo de limpar o
local onde fora abalroada pelo carro-transportador. A própria quantidade de ações
recomendadas  pela  CIPA  sugere  que  a  empresa  negligenciou  a  elaboração  de
regras  claras  para  a  limpeza  dos  locais  próximos  aos  trilhos  dos  carros-
transportadores.

Assim, o auto de infração nº 21.783.930-4 (evento 1, AUTO5, p. 11),
em  que  a  autoridade  fiscalizadora  do  trabalho  concluiu  nesse  exato  sentido,
prepondera sobre a prova produzida pela ré.

Volta-se os olhos, então, à prova oral.
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Ouvido em juízo, Alysson Fernando, empregado da Havan, afirmou
que a limpeza cabia à  equipe de manutenção e que Maria José não fazia parte
dessa equipe. Questionado se sabia o motivo dela estar varrendo o local, respondeu
que  não.  Consoante  a  ordem  de  serviço  apresentada  pela  empregadora,  a
acidentada tinha como atividades preparar mercadorias a serem enviadas às demais
lojas; operar equipamentos de carga e descarga; recepcionar, conferir e armazenar
produtos  no  depósito;  fazer  o  lançamento  de  entradas  e  saídas  de  produtos;
distribuir  produtos  a  serem  expedidos;  e  organizar  depósito.  Como  se  viu,  a
funcionária  varria  o  piso  sob  o  mezanino  que  dá  sustentação  às  baias  e  aos
computadores quando fora atingida pelo carro-transportador. A descrição de suas
atividades é ampla e dá margem a que se interprete que Maria José realizava suas
funções predominantemente no setor  de transelevador,  onde as  mercadorias são
armazenadas e depois coletadas para envio às outras unidades da empresa. Pode-se
ademais  compreender  que  "organizar  o  depósito"  compreende,  também,  sua
limpeza. O relato da testemunha Alysson, portanto, não é capaz de transferir  a
responsabilidade do infortúnio à vítima.

Já o gerente de automação Paulo José Otero disse que havia barreiras
de segurança ("barreira de sensor de luz") e que se alguém se posicionasse diante
dessa barreira o sensor identificaria a presença de um obstáculo e pararia o carro-
transportador, sendo este um sistema de segurança original do equipamento. Não é
o  que  a  fiscalização  apurou,  todavia.  O  laudo  do  Instituto-Geral  de  Perícias
registrou que embora os carros-transportadores não colidissem entre si devido a
sensores,  estes  instrumentos  não  têm  capacidade  de  diferenciar  uma  barreira
humana.  Isto  é,  atravessasse  uma  pessoa  na  linha  de  passagem  de  um  desses
veículos,  o  carro  seguiria  normalmente  seu  curso.  O  laudo  cadavérico  foi
peremptório no sentido de que o impacto sofrido por Maria José foi forte, tanto
que prensada contra uma das plataformas de deslizamento de mercadorias. Isso
indica que o sensor não agiu para reduzir a velocidade do veículo, muito menos
pará-lo a tempo de evitar o pior. 

Assim, ao examinar o acervo probatório, tem-se que a negligência da
empresa  é  incontestável.  Nada  reflete  tenha  havido  descuido  da  vítima.  Pelo
contrário,  as  ações  que a empregadora  implementou  depois  do acidente  e  que,
repita-se, não foram poucas, demonstram que o setor não era seguro o suficiente
para evitar acidentes do tipo, nem há elementos que convençam que a empregada
fora treinada e conhecia os riscos de aproximar-se dos trilhos para limpar o local.   

  Nesse contexto, a sentença deve ser mantida no tocante à análise
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da causa do acidente. 

Anote-se que a jurisprudência é pacífica no sentido de que "tendo
ficado comprovado, nos autos, que a empresa agiu com negligência, ao não treinar
devidamente o empregado para a função a ser desempenhada, e ao não tomar as
medidas de prevenção cabíveis, deve indenizar o INSS pelos pagamentos feitos ao
acidentado,  sob  a  rubrica  de  auxílio-doença  acidentário  e  aposentadoria  por
invalidez, nos termos do art. 120 da Lei 8.213/91" (TRF4, AC 200104010642266 ,
3ª Turma, rel.ª Juíza Federal Taís Schilling Ferraz, DJU 12-2-2003).

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE TRABALHO. NORMAS DE SEGURANÇA.
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO  REGRESSIVA  DE  INDENIZAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  EMPREITEIRA  CONTRATADA  PARA
CONSTRUÇÃO/REFORMA DE EMPREENDIMENTO E SUBCONTRATADAS -
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  SUPERMERCADO  CONTRATANTE  DA
EMPREITEIRA  -  INEXISTÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE.  SAT/RAT.
COMPATIBILIDADE DA LEI Nº 8.213/91 COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
CONSTITUIÇÃO  DE  CAPITAL  -  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Demonstrada  a
negligência  da  empreiteira  contratada  para  construção/reforma  de
empreendimento  do  supermercado  com  seu  canteiro  de  obras,  bem  como  a
responsabilidade  das  subcontratadas  responsáveis  pelas  instalações  metálicas
que caiu ferindo o segurado, tem o INSS direito à ação regressiva prevista no art.
120 da Lei nº 8.213/91. 2. É dever de a empresa fiscalizar o cumprimento das
determinações e procedimentos de segurança, não lhe sendo dado eximir-se da
responsabilidade pelas consequências quando tais normas não são cumpridas, ou
o  são  de  forma  inadequada.  3.  Inexiste  responsabilidade  solidária  do
supermercado pelo acidente que vitimou o segurado, eis que se resguardou ao
contratar  empreiteira  especializada  para  a  construção/reforma  do  edifício,
atividade alheia à sua finalidade (supermercadista).  4.  O fato de as empresas
contribuírem para o custeio do regime geral de previdência social, mediante o
recolhimento de tributos e contribuições sociais, dentre estas aquela destinada ao
seguro de acidente do trabalho - SAT, não exclui a responsabilidade nos casos de
acidente de trabalho decorrentes de culpa sua, por inobservância das normas de
segurança e higiene do trabalho. 5. Segundo o art. 475-Q do CPC, a constituição
de capital somente ocorre quando a dívida for de natureza alimentar. No caso, a
condenação  da  requerida  não  se  refere  a  um  pensionamento,  e  sim  a  uma
restituição, e o segurado não corre risco de ficar sem a verba alimentar, cujo
pagamento  é  de  responsabilidade  da  autarquia.  (TRF4,  AC
5017138-68.2014.404.7108,  3ª  Turma,  rel.  Des.  Federal  Fernando  Quadros
da Silva, juntado aos autos em 13-10-2016)
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ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE TRABALHO. NORMAS DE SEGURANÇA.
NEGLIGÊNCIA DA EMPREGADORA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO
REGRESSIVA  DE  INDENIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DA  EMPRESA  CONTRATANTE  -  NÃO  COMPROVADA.  1.
Demonstrada a negligência da empregadora quanto à adoção e fiscalização das
medidas  de  segurança  do  trabalhador,  tem  o  INSS  direito  à  ação  regressiva
prevista no art.  120 da Lei  nº 8.213/91. 2.  É dever de a empresa fiscalizar  o
cumprimento das determinações e procedimentos de segurança,  não lhe  sendo
dado eximir-se da responsabilidade pelas consequências quando tais normas não
são cumpridas, ou o são de forma inadequada. 3. A responsabilidade solidária da
empresa  contratante  não  se  presume,  deve  ser  demonstrada.  (TRF4,  AC
5017539-28.2013.404.7100,  3ª  Turma,  rel.  p/  acórdão  Des.  Federal  Fernando
Quadros da Silva, juntado aos autos em 17-12-2015)

DIREITO CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
ACIDENTE DE TRABALHO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. AÇÃO REGRESSIVA
DO  INSS.  ARTIGO  120  DA  LEI  Nº  8.213/91.  CONSTITUCIONALIDADE.
INTERESSE  DE  AGIR.  CULPA  EXCLUSIVA  DA  EMPRESA.  PRESCRIÇÃO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  JUROS  MORATÓRIOS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PRECEDENTES.  .  É  dever  de  a  empresa  fiscalizar  o
cumprimento das determinações e procedimentos de segurança,  não lhe  sendo
dado eximir-se da responsabilidade pelas consequências quando tais normas não
são cumpridas, ou o são de forma inadequada; . Comprovado o prejuízo havido
pela concessão de benefício previdenciário ao segurado, decorrente de acidente
de trabalho, e demonstrada, em tese,  a negligência da empregadora quanto à
adoção e  fiscalização das  medidas de  segurança  do  trabalhador,  tem o  INSS
direito à ação regressiva prevista no artigo 120 da Lei nº 8.213/91; . Não há falar
em inconstitucionalidade do artigo 120 da Lei nº 8.213/91, visto que esse Tribunal
já firmou posicionamento acerca da constitucionalidade daquele dispositivo, em
sede  de  Arguição  de  Inconstitucionalidade  (AC  nº  1998.04.01.023654-8);  .
Tratando-se de pedido de ressarcimento de valores pagos pelo INSS a título de
benefício previdenciário, quanto à prescrição, é aplicável ao caso, pelo princípio
da simetria, o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32. O
prazo prescricional subordina-se ao principio da actio nata: tem início a partir da
data em que o credor pode demandar judicialmente a satisfação do direito, ou
seja, o termo a quo do prazo prescricional para as ações regressivas ajuizadas
pelo INSS, com base no artigo 120 da Lei  nº 8.213/91, é a data do início do
pagamento do benefício; . No que se refere à correção monetária das parcelas
vencidas, deve ser aplicado índice do Sistema Nacional de Índices de Preços ao
Consumidor, que é o mesmo índice utilizado para o pagamento administrativo dos
benefícios, a contar do efetivo pagamento de cada uma dessas parcelas. No caso
dos  autos,  a  sentença  fixou  o  IPCA-E  como  índice  de  correção  monetária.
Afastada  a  aplicação  da  Taxa  SELIC,  pois  o  crédito  não  possui  natureza
tributária; .  Sobre o quantum indenizatório, os juros moratórios são devidos à
taxa de 1% ao mês, contados da citação, conforme mais recente posicionamento
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do STJ que enfatiza o caráter alimentar do benefício previdenciário. Em relação
às parcelas vincendas, no caso de inadimplemento, deverá incidir juros de mora
fixados em 1% ao mês, contados da data do evento danoso, nos termos da Súmula
54 do STJ e artigo 398 do Código Civil. O evento danoso coincide com a data em
que o INSS efetuou o pagamento de  cada parcela do benefício  previdenciário
para  o  beneficiário;  .  Segundo  o  entendimento  desta  Corte,  os  honorários
advocatícios  devem  ser  fixados  em  10%  sobre  o  valor  da  causa  ou  da
condenação, ressalvadas as hipóteses quando o valor for muito superior ou muito
aquém  daquilo  que  efetivamente  deveria  receber  o  procurador  da  parte
vencedora. (TRF4, AC 5011857-37.2014.404.7107, Quarta Turma, rel. p/ acórdão
Des.  Federal  Cândido  Alfredo  Silva  Leal  Júnior,  juntado  aos  autos  em
18/09/2015)

Por conseguinte, o recurso da empresa não prospera, passando-se à
análise da apelação do INSS.

Apelação do INSS

Em sua  apelação  o  INSS  requereu  seja  considerada,  como termo
inicial dos juros moratórios, a data do evento danoso, que no caso coincide com o
pagamento de cada parcela do benefício previdenciário. Em relação aos honorários
advocatícios, postulou seja utilizada como base de cálculo a totalidade das parcelas
vencidas  somadas  a  doze  vincendas,  conforme  entendimento  assentado  por
este Tribunal Regional Federal.

A começar pelos juros moratórios, somente devem incidir desde o
evento danoso – entendido como o pagamento do benefício pelo INSS – quando se
tratar das parcelas vincendas (se houver), pois quanto às parcelas vencidas os juros
são computados a partir da citação. Nesse sentido transcreve-se precedente deste
tribunal:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  HIPÓTESES  DE
CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DOS FUNDAMENTOS
DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.  CONTRADIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  JUROS
MORATÓRIOS 1 a 3.  Omissis.  4.  Os juros  moratórios  somente devem incidir
desde o evento danoso quando em se tratando das parcelas vincendas (se houver).
Quanto  às  parcelas  vencidas,  os  juros  de  mora,  à  taxa  de  1%  ao  mês,  são
computados a partir da citação. 5. Embargos declaratórios de ambas as partes
parcialmente  providos  apenas  para  fins  de  prequestionamento.  (TRF4
5025800-11.2015.404.7100,  4ª  Turma,  rel.  Des.  Federal  Cândido Alfredo Silva
Leal Júnior, juntado aos autos em 20-6-2017)
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Isso porque a pretensão é de ressarcimento, isto é, tem índole civil,
considerando-se a natureza securitária da Previdência Social. É a partir da citação
que se inicia a mora da empresa-ré, entendimento que se coaduna com a súmula nº
204 do Superior Tribunal de Justiça:

Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir
da citação válida.

Assim, provê-se em parte a apelação da autarquia previdenciária para
estabelecer  que  os  juros  incidirão  desde  o  evento  danoso  (isto  é,  desde  cada
pagamento)  quando  se  tratar  das  parcelas  vincendas  (se  houver),  pois,  no
tocante às vencidas, os juros devem ser computados desde a citação.

Quanto à base de cálculo dos honorários, de fato há entendimento
jurisprudencial segundo o qual os honorários advocatícios, nas ações regressivas,
devem ser  fixados em 10% sobre o valor  da condenação,  considerando-se esta
como a soma das parcelas vencidas mais as doze parcelas vincendas, na forma do
artigo  85,  §  9º,  do  Código  de  Processo  Civil.  Nesse  sentido:  TRF4,  AC
5003585-62.2016.4.04.7114,  3ª  Turma,  rel.ª  Des.ª  Federal  Marga  Inge  Barth
Tessler,  juntado  aos  autos  em  19-10-2017;  TRF4,  Apelação
Cível 5002039-20.2012.404.7111, 3ª Turma, rel.ª Des.ª Federal Maria Lúcia Luz
Leiria,  juntado  aos  autos  em  17-11-2012;  TRF4,  Apelação  Cível
5000582-48.2010.404.7005, 4ª Turma, rel.ª Des.ª Federal Vivian Josete Pantaleão
Caminha, juntado aos autos em 16-3-2012.

No caso, a sentença condenou a parte ré em honorários de 10% sobre
o valor da execução, merecendo reparo no tópico.

Ante o posicionamento deste Tribunal acima mencionado, acolhe-se
o recurso  do  INSS para  determinar  que  a  base  de  cálculo  dos honorários  seja
ampliada de forma a incluir doze parcelas vincendas, majorando-se a verba em
2%, outrossim, pela atuação da procuradora do INSS na esfera recursal em razão
do desacolhimento da apelação da empresa ré, forte no § 11 do Código de Processo
Civil. 

Dispositivo

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação da Havan
S/A e dar parcial provimento à apelação do INSS para estabelecer que os juros
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incidirão desde o evento danoso (isto é, desde cada pagamento) quando se tratar
das  parcelas  vincendas  (se  houver)  e  consignar  que  a  base  de  cálculo  dos
honorários  corresponde  ao  valor  da  condenação  acrescido  de  doze
parcelas vincendas.

Documento eletrônico assinado por VÂNIA HACK DE ALMEIDA, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br
/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 40003164803v36 e do código
CRC 818d822a.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): VÂNIA HACK DE ALMEIDA
Data e Hora: 24/4/2022, às 9:21:40
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